
 
 
 
 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

 

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 34/2017– 17/07/2017 – 10:00h (Horário local) 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 

RECUPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS PÚBLICAS, PARQUES PÚBLICOS, E 

OUTRAS ÁREAS VERDES (CANTEIROS, ALÇAS DE ACESSO, MIRANTES E OUTROS), 

NO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO – AL. 

 

PREÂMBULO 

 O Município de Marechal Deodoro, com sede a Rua Dr. Tavares Bastos, s/ n°, Centro, Marechal 

Deodoro/AL, torna público para conhecimento dos interessados qualificados ou não como 

microempresa, micro empreendedor individual, empresa de pequeno porte, inclusive 

cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 

favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 

147/2014), na forma da legislação pertinente, Lei Federal nº 10.520/02, aplicando-se subsidiariamente, 

no que couber, a Lei 8.666/93 e suas alterações, que se encontra aberta à licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL, para formalização de ATA DE REGISTRO DE PREÇO, do tipo menor preço 

GLOBAL, com critério de julgamento através do maior percentual de desconto ofertado, 

destinado a todos os interessados que atendam aos requisitos deste edital, conforme especificações 

contidas nesse Edital e seus anexos. 

 
1.DA SESSÃO PÚBLICA 
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada 

conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital: 

DATA: 17 de julho de 2017  

HORÁRIO: 10h00min. 

ENDEREÇO: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua Barão de Alagoas, nº 

215, Centro, Marechal Deodoro/AL. 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 

referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil que se seguir. 

1.2. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, 

lavradas em ata, ou por intermédio de ofício ou e-mail, em endereços devidamente informados pelos 

representantes das empresas, que se responsabilizam pelas corretas informações, com comprovação 

de seu recebimento.  

1.3. Da sessão, lavrar-se-á ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 

será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 

2. OBJETO 
2.1. Registro de preços para eventuais serviços de manutenção, recuperação, conservação de praças 

públicas, parques públicos, e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros), no 
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município de Marechal Deodoro – AL, conforme especificações e condições constantes no termo de 

referência. 

 

2.2. O objeto contratado poderá sofrer acréscimos ou supressões, nas mesmas condições contratuais, 

dentro dos limites previstos no §1º do art.65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Marechal Deodoro. 

3.2. É Participante o seguinte órgão:  Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura. 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 

do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 29.342, de 2013.  

4.2. Caberá ao fornecedor registrado da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  

 
5. DO CREDENCIAMENTO  
 
5.1 O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, 
munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê 
poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante. 

5.1.1O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, 
durante a sessão. 
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5.2Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 
documento equivalente. 

5.2.1O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

5.3O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro 
como empresário individual. 

5.4 A licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

5.4.1 Declaração cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

5.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

5.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição. 

5.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

5.6. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início da sessão, 

mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO 
6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam devidamente credenciados. 

6.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

6.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

6.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

6.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  

6.3.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;  
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6.3.5. Que estejam reunidos em consórcio. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES. 
 
7.1. No local, data e hora marcados, o Pregoeiro abrirá a sessão pública do Pregão Presencial nº 

34/2017, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos 

envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. 

7.1.1. A Administração não se responsabilizará por envelopes de "Proposta de Preço" e 

"Documentação de Habilitação" que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e 

hora definidos neste edital. 

7.2. Os envelopes "Proposta de Preço" e "Documentação de Habilitação" deverão ser indevassáveis, 
opacos e hermeticamente fechados, com indicação, no verso, de nome, CNPJ e endereço do licitante 
e, no frontispício, o seguinte endereçamento: 
 
7.2.1. ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS” 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2017 

DIA 17 de julho de 2017, ÀS 10h00min. (Horário Local) 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 

RECUPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS PÚBLICAS, PARQUES PÚBLICOS, E OUTRAS 

ÁREAS VERDES (CANTEIROS, ALÇAS DE ACESSO, MIRANTES E OUTROS), NO MUNICÍPIO DE 

MARECHAL DEODORO – AL. 

Identificação do Licitante: (Razão Social, fone, fax, e-mail) 

7.2.2. ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2017 

DIA 17 de julho de 2017, ÀS 10h(Horário Local) 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 

RECUPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS PÚBLICAS, PARQUES PÚBLICOS, E OUTRAS 

ÁREAS VERDES (CANTEIROS, ALÇAS DE ACESSO, MIRANTES E OUTROS), NO MUNICÍPIO DE 

MARECHAL DEODORO – ALIDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: (RAZÃO SOCIAL, FONE, FAX, E-

MAIL). 

 
7.3.A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de redação, desde que não 

cause dúvida quanto ao seu conteúdo ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo 

para exclusão do procedimento licitatório. 

 
7.4. O Pregoeiro não receberá envelopes fora do prazo estipulado, podendo receber envelopes 
encaminhados pelo correio, sedex ou correlatos, desde que aqueles lhe cheguem antes do início da 
sessão, nas condições do subitem 7.2. 



 
 
 
 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

 

 

7.5. Entregues os envelopes “Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”, estes deverão ser 

rubricados pelos licitantes presentes, bem como pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio. 

8.DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1 A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, 
com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, 
como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

8.1.1As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes 
do Termo de Referência e seus anexos; 

8.1.2 Valores unitários e total do item, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo, expresso 
em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando os 
quantitativos constantes até dois decimais do Termo de Referência; 

8.1.3 Maior Percentual de desconto oferecido; 

81.4. Não serão aceitas propostas com percentual de desconto de valor igual a zero. 

8.1.5. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, 
tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na 
contratação do objeto; 

8.1.6 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua 
apresentação. 

8.2A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

8.2.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 
9.DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

9.1O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

9.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  
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9.3 O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de Maior Percentual Desconto (onde se infere o 
menor preço), e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus autores 
participem dos lances verbais. 

 

9.4 Caso não haja, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará e proclamará as melhores propostas subsequentes que 
apresentarem os maiores descontos, até que haja no máximo 03 (três) licitantes classificadas, já 
incluídas a de Maior Percentual de Desconto, qualquer que tenham sido os descontos oferecidos. 

 

 
10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes. 

10.2 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto. 

10.3 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor. 

10.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para 
efeito de ordenação das propostas.  

10.5 Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 

10.5.1 O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada 
não seja uma ME/EPP/COOP. 

10.5.2 As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de 
apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 

10.5.3 Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
segundo o estabelecido no subitem anterior. 

10.5.4 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido 
intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro 
poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  
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10.5.6. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 
apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a 
classificação inicial. 

10.5.7. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos 
licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao prestador de serviços classificado em primeiro 
lugar. 

10.6 Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País.  

10.6.1 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os 
licitantes serão convocados. 

10.7 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

10.8 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 

preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

11.2 O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores readequados ao 
lance vencedor. 

11.3 O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o 
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

11.4 Será desclassificada a proposta final que: 

11.4.1 Contenha vícios ou ilegalidades; 

11.4.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
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11.4.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estimado pela Administração; 

11.4.4 Apresentar preços unitários superiores àqueles estimados pela Administração, observados os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; 

11.4.5 Também será desclassificada a proposta final que apresentar preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a 
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida; 

11.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade. 

11.6 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

11.7 Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.8 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

11.9 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de 
habilitação, na forma determinada neste Edital. 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa competitiva e concedido o tratamento diferenciado e favorecido a 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), o Pregoeiro poderá encaminhar 

contraproposta diretamente à licitante detentora do lance de menor preço, a fim de que seja obtida 

oferta melhor, observados o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se 

admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

12.1. A negociação será acompanhada pelas demais licitantes. 

 
13. DA HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE VITÓRIA NO CERTAME 
 

13.1. Havendo aceitação do lance de menor preço quanto ao objeto e ao valor estimado para a 

contratação, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes “Documentos de Habilitação”. 

13.2. Os documentos de habilitação arrolados no item 14. deste Edital, contados no envelope 
“Documentos de Habilitação”, deverão: 
 
13.2.1. Estar em nome da licitante, com indicação de um único número de CNPJ; 
 
13.2.2. Estar válidos, conforme o prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 
 
13.2.3. Estar datados dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura da 
sessão pública, quando não houver prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 
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13.2.4. Ser apresentados, perfeitamente legíveis, em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou servidor que realize a licitação ou em publicação de órgão da 
imprensa oficial. 
 
13.2.4.1. As cópias dos documentos de habilitação apenas poderão ser autenticadas por servidor da 

Administração, mediante a apresentação do original, até o segundo dia útil antes da realização da 

sessão, observando-se que, em hipótese alguma, serão autenticadas cópias por ocasião da realização 

da sessão, no intuito de não atrapalhar o desenvolvimento dos trabalhos durante a sessão pública. 

13.3. No caso de a licitante possuir filiais, a documentação de habilitação apresentada deverá referir-
se apenas a uma das filiais ou apenas à matriz, salvo disposição legal em contrário, podendo a 
contratação realizar-se unicamente com a pessoa jurídica a que se referem os documentos. 
 
13.4. Não será aceito “protocolo de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos de habilitação exigidos neste Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito 
conhecido e aceitos, de forma fundamentada e registrada em Ata, pelo Pregoeiro. 
 
13.5. A microempresa (ME) ou a empresa de pequeno porte (EPP) detentora do lance de menor preço 
deverá encaminhar todos os documentos de habilitação arrolados no item14. deste Edital, inclusive a 
documentação de regularidade fiscal, ainda que esta apresente alguma restrição, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123/06. 
 
13.6. Encaminhados e recebidos os documentos de habilitação, o Pregoeiro verificará o atendimento 
às exigências habilitatórias fixadas neste Edital, declarando habilitada e vencedora no certame a 
licitante que tenha satisfeito a todas. 
 
13.7. Caso a licitante não tenha satisfeito qualquer das exigências habilitatórias fixadas neste Edital, o 
Pregoeiro declará-la-á inabilitada, passando a examinar, nos moldes do item 12 deste Edital, a 
aceitabilidade do lance subsequente de menor preço, na ordem de classificação, sucessivamente, para 
depois verificar o atendimento às exigências habilitatórias por parte da respectiva licitante, até a 
apuração de oferta aceitável oferecida por licitante habilitada. 
 
13.8. Ainda que verificada alguma restrição na documentação de regularidade fiscal de microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o Pregoeiro a declarará habilitada e vencedora no certame, 
dando ciência dessa decisão às demais licitantes e intimando a ME ou a EPP para, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da declaração de vitória, ou após o julgamento de eventuais 
recursos interpostos, proceder à regularização dos documentos. 
 
13.8.1. A pedido do interessado, o prazo de 05 (cinco) dias úteis fixado no subitem anterior é 
prorrogável, por igual período, a critério da Administração, mediante decisão do Pregoeiro, de forma 
fundamentada e registrada em Ata. 
 
13.8.2. A não-regularização da documentação, no prazo e condições previstas no subitem anterior, 
implica a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 
81 da Lei Federal 8.666/1993 e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, devendo a Administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sucessivamente, nos moldes dos 
itens 10, 11 e 12 deste Edital. 
 
 
14.DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 



 
 
 
 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

14.1.3. Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral do Estado de Alagoas 

(www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis-al);  

14.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conse 

lho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

14.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.  

14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 14.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

14.5. Habilitação jurídica:  

14.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

14.5.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

14.5.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

14.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

14.5.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 

103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

14.5.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

14.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

14.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

http://www.controladoria.al.gov.br/superintendencia/correicao/ceisal/superintendencia/correicao/ceis-al
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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14.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

14.7.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos 

federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados);  

14.7.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);  

14.7.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

14.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;  

14.7.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.7.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

14.7.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

14.7.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

14.8. Qualificação Econômico-financeira:  

14.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica;  

14.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

14.8.2.1. No caso de licitação para locação de materiais, não será exigido da microempresa, empresa 

de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro; 

14.8.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

14.9. As empresas, cadastradas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

14.9.1Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

14.9.1.2 Comprovação, através de Atestado de capacidade técnica-operacional (empresa) emitido por 

contratante titular, pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão do licitante 

para desempenho de atividade equivalentes e em características, quantidades e prazos, com o objeto 

da presente licitação. 
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14.9.1.3 Declaração formal de que disporá, por ocasião para a futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

14.9.1.4 Apresentar declaração formal que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.9.1.5 Os custos de transporte, instalação, hospedagem e alimentação do pessoal do fornecedor 

além dos impostos e tributos, deverão estar inclusos no valor da proposta. 

14.9.6. Sempre que solicitado, o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que dá suporte ao atestado, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços. 
 
 
15. DOS RECURSOS 
 
15.1. Declarada a vitória no certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, 
a intenção de recorrer. 
 
15.1.1. A manifestação da intenção de recorrer não será conhecida pelo Pregoeiro caso o licitante 
recorrente não indique expressa e sucintamente a matéria objeto do recurso, bem como razões 
mínimas que busquem convencer o Pregoeiro. 
 
15.2. A falta de manifestação imediata e motivada por parte da licitante acerca da sua intenção de 
recorrer implicará decadência do direito de recurso e a Adjudicação do objeto licitado pelo Pregoeiro à 
licitante vencedora, com posterior encaminhamento do processo administrativo licitatório à autoridade 
competente para a Homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
 
15.3. A licitante recorrente, tendo manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
poderá apresentar as razões do seu recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da declaração 
de vitória no certame, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões 
em igual prazo, contado do término do prazo da recorrente, sendo assegurada a todos vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
15.3.1. Os autos do processo administrativo licitatório permanecerão com vista franqueada às licitantes 
interessadas, devendo o Pregoeiro fornecer todas as informações e cópia dos documentos 
eventualmente solicitados, inclusive as planilhas de composição de custos e formação de preços. 
 
15.3.2. Não serão conhecidas razões e contrarrazões intempestivamente apresentadas. 
 
15.4. O recurso interposto, que não terá efeito suspensivo do certame, será decidido, justificadamente, 
pelo Pregoeiro, a quem caberá reconsiderar ou não a decisão recorrida, com a ouvida da Procuradoria 
Geral do Município, quando necessário. 
 
15.5. O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro, com a reconsideração da decisão recorrida, importará 
a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
15.5.1. Em havendo os recursos administrativos interpostos, e após decididos, caberá ao Chefe do 
Poder Executivo Municipal os atos de adjudicação e homologação. 
 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
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16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados.  

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

17.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.2. Os prazos estabelecidos no subitem anterior poderão ser prorrogados uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 

devidamente aceito.  

17.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

17.3.1. Para efeito de formação do cadastro de reserva previsto no art. 10 do Decreto nº 29.342, de 

2013, será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATO  
18.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 

para assinar o Termo de Contrato. O prazo de vigência e execução da contratação é de 12 (doze) 

meses, contados da data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, prorrogável 

na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93.  

18.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do fornecedor 

registrado, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento.  

18.3. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.  
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18.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “online” ao SICAF, 

cujos resultados serão anexados aos autos do processo.  

18.4.1. Não estando o fornecedor registrado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que 

comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

18.4.2. Na hipótese de irregularidade, o fornecedor registrado deverá regularizar a sua situação no 

prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.5. Se o fornecedor registrado, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 

mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 

poderá ser convocado outro licitante integrante do cadastro de reserva, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os 

requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 

demais cominações legais.  

19. DO REAJUSTE  
19.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 

um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice 

nacional de preços ao consumidor – INPC. 

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

19.3. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se 

não o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o 

prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.  

19.4. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas 

às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, e no Decreto nº 29.342, de 2013.  

 

20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Contrato.  

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato.  

22. DO PAGAMENTO  
22.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

22.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993.  
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22.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da 

data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

22.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 

aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.  

22.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante.  

22.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

22.6.1. Não produziu os resultados acordados;  

22.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida;  

22.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

22.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

22.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Não estando o contratado cadastrado no 

SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a 

encaminhar documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

22.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa.  

22.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

22.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

22.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
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22.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

22.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

22.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

23. DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 
23.1.O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses, 

computadas neste as eventuais prorrogações. 

23.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços – SRP terão sua vigência conforme 

as disposições contidas neste Edital e respectivos contratos, obedecido ao disposto no art. 57, da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

24.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações administrativas previstas na Lei 

nº 10.520, de 2002, e na Lei nº 12.846, de 2013, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às sanções nelas previstas, observado o Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008. 

 24.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 2000.  

24.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 24.4. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Contrato. 

25. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital. 
 
25.1.1. No caso de impugnação aos termos do edital, esta deve ser protocolada na Secretaria Municipal 
de Administração, obedecendo o horário de expediente municipal. 
 
25.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre as petições no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
25.3. Acolhida petição de impugnação deste Edital, será marcada nova data para a abertura da sessão 
pública. 
 
26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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26.1. Este Edital estará à disposição dos interessados por meio eletrônico: 

cplmarechaldeodoro@hotmail.com, nos dias úteis, das 08:00 h às 14:00 h. 

26.2. Consultas poderão ser formuladas pelo e-mail: cplmarechaldeodoro@hotmail.com, 
preferencialmente. 
 
26.3. Todas as referências de tempo previstas no Edital e no Aviso de Licitação e feitas na sessão 
pública observarão obrigatoriamente o horário local e, dessa forma, serão registradas na 
documentação relativa a este Pregão. 
 
26.4. É dado ao Município de Marechal Deodoro revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, na forma do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
26.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de propostas ou apresentação 
de documentos na presente licitação. 
 
26.6. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta. 
 
 
26.7. Fazem parte integrante deste Edital:  
 
ANEXO I – Termo de referência; 

ANEXO II – Minuta da ata de registro de preços; 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO IV– Modelos de Declarações; 

ANEXO V- Especificações técnicas. 

 
 

Lucas Vinícius Alves Silva 
Pregoeiro 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- OBJETO: 

 

1.1- SERVIÇOS – PESSOA JURÍDICA – O objeto deste Termo de Referência é estabelecer as condições 

para a contratação de empresa especializada em serviços de manutenção, recuperação, conservação 

de Praças públicas, Parques públicos, e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e 

outros). 

 

2.- JUSTIFICATIVA: 

 

2.1- O “Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços significativos 

ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à manutenção da qualidade 

ambiental urbana, tendo por objetivo a preservação, proteção, recuperação e ampliação desses espaços”. 

Além disso, “os Espaços Públicos constituem elemento integrador, na medida em que são ponto de 

encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as manifestações coletivas e o 

exercício da cidadania.” 

São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes “a criação de instrumentos legais destinados a 

estimular o setor público na implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 

arborizados [... assim como] o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das 

atividades culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 

caráter essencial desses espaços”.  

2.2- Praças, parques públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros), são 

espaços democráticos de lazer, que deveriam oferecer a todos a possibilidade de desfrutar momentos de 

distração e entretenimento. A sociedade precisa de lugares que permitam a convivência, o lazer coletivo 
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e a criação de laços entre pessoas e de respeito ao bem comum. É responsabilidade do governo construir 

e gerenciar esses espaços, mas a ninguém mais cabe, senão à população que utiliza, conservá-los e 

respeitá-los. 

2.3- As praças, parques públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros) 

representam um espaço público privilegiado para o lazer, a cultura e a recreação da população 

Deodorense e, por isso, precisam estar em boas condições de manutenção e conservação, para poderem 

cumprir bem sua função. Uma praça limpa, cuidada, revitalizada e atendendo aos usos do entorno garante 

a ocupação permanente por parte da população. Uma praça suja e abandonada afasta as pessoas, 

culminando em um círculo vicioso de degradação daquele espaço público. 

Quanto mais cuidada as áreas verdes, mais pessoas a frequentam. Isso cria uma rede de vizinhos 

que se olham, passam a se conhecer e ajudam a cuidar. Uma rede de vizinhos melhora a convivência do 

bairro, ajuda na segurança e principalmente contribui para uma cidade mais humanizada, onde os 

cidadãos passam a ser atores responsáveis pela sua própria qualidade de vida. 

2.4- No entanto, se a região de Marechal Deodoro conta com muitas áreas verdes e de lazer em áreas 

públicas, o que se observa são praças, mirantes e canteiros abandonados, mal cuidados, sujos e 

principalmente mal ou subutilizados. Essas áreas poderiam ser muito melhor aproveitadas pelos 

moradores se não contassem com tantos problemas estruturais como acúmulo de lixo, falta de 

iluminação, falta de equipamentos de lazer, problemas de segurança, entre outros. 

2.5- A Prefeitura de Marechal Deodoro vem desenvolvendo ações de valorização do ambiente urbano. 

Este projeto se propõe a colaborar com essas ações. O objetivo da ação é manter os locais limpos e 

conservados e têm o objetivo de adaptar os espaços para o lazer, diversão e prática esportiva. 

Atualmente Marechal Deodoro tem inúmeras praças públicas, parques públicos, mirantes públicos, 

canteiros, etc. 
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2.6- É diante destas considerações que a Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - SEMINFRA, 

vinculado Contratante tem buscado, sem ferir os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade e da eficácia que norteiam a administração pública, ideias inovadoras que possibilitem 

resolver ou minimizar os problemas da durabilidade das edificações e da necessidade de adaptações, 

instalações, reparações, conservação e manutenção, das praças, parques públicos e outras áreas verdes 

(canteiros, alças de acesso, mirantes e outros).  

2.7- Ressalta-se que a complexidade destes serviços é porque estes incluem à realização de atividades 

materiais acessórias, instrumentais ou complementares que exigem capacitação, especificidades e 

especializações que nem sempre são supridas pela entidade pública, em razão: 

 a.  das barreiras políticas, econômicas e legislativas; 

 b. das deficiências de pessoal técnico especializado; 

 c. da existência de diversas praças, parques públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de 

acesso, mirantes e outros);  

  d. da complexidade operacional para execução destes serviços, no que tange a prazos de 

elaboração dos processos licitatórios. 

2.8- Assim, como fruto destas incessantes buscas surgiu a concepção da formulação de um contrato que 

possibilite a execução das atividades preferencialmente de recuperação, conservação e manutenção de 

Praças públicas, Parques públicos, e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros, 

por meio da realização de manutenções preventivas e/ou corretivas, por uma pessoa jurídica 

especializada em serviços comum de engenharia, onde atenda as demandas surgidas durante a vigência 

contratual. 
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2.9- Mas para tanto, o CONTRATANTE, fará uso de instrumentos fiscalizadores e controladores que 

irão nortear os serviços executados pela empresa contratada como os estudos de viabilidade econômica 

e de técnica, elaborados pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SEMINFRA. 

3.- CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 

3.1- Considerações acerca do objeto:  

 Caberão ao CONTRATANTE a definição e a estipulação dos quantitativos totais dos 
serviços a serem executados durante a vigência do contrato, advindo dessa licitação, 
fundamentado por um estudo de viabilidade técnica, não estando o CONTRATANTE 
obrigado a executá-los totalmente ou, podendo ainda, fazer acréscimos, observando 
para isto o valor global da verba orçamentária disponível e as regras estabelecidas na 
legislação pátria, neste instrumento e seus anexos; 

 Os serviços descritos neste Termo de Referência e nos seus anexos visam atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SEMINFRA; 

 Entenda-se como unidade em uso pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – 
SEMINFRA, as Praças públicas, Parques públicos, e outras áreas verdes (canteiros, alças 
de acesso, mirantes e outros), conforme relação constante no Anexo deste Termo de 
Referência. 

 Entendam-se como conservação, as atividades técnicas destinadas a preservar as 
características de desempenho técnico dos componentes da edificação ou da área 
verde; 

 

4- ESTRATÉGIA DE CONTRATAÇÃO 

4.1- Os serviços objeto deste certame serão contratados através da modalidade licitatória PREGÃO 

PRESENCIAL, tipo menor preço global, instituído pela Lei 10.520 de 17.07.2002 e subsidiariamente, 

pelas Leis 8.078/90, 8.666/93, 9.784/99 e suas alterações; e ainda pelo Decreto nº. 5.450 de 

31.05.2005.  

4.2- O valor referencial para o julgamento na licitação e definição dos preços praticados durante a 

execução contratual, será obtido na Tabela SINAPI e subsidiariamente do ORSE, vigente, com 

abrangência nacional, localidade Maceió, vínculo nacional Caixa Econômica Federal e subsidiariamente 

com conveniado, mediante aplicação do desconto ofertado, acrescido do BDI – Benefícios e Despesas 

Indiretas. 

4.3- É vedada ainda qualquer intervenção que seja decorrente de vícios construtivos e/ou serviços 

ainda em garantia. 
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5- HABILITAÇÃO 

 

5.1. Somente poderão participar deste certame, na condição de proponente, empresas em 

funcionamento no país, desde que desenvolvam atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

Termo de Referência, comprovada por meio de contrato social ou documento equivalente. Os 

interessados deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

 

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

 5.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

5.2.2. Ato construtivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade de ações, 

acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

5.2.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

5.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.2.5. Certidão Negativa de Débito junto ao INSS; 

5.2.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por Lei; 

5.2.7. Cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal. 

5.2.8. A empresa deverá ser devidamente registrada no CREA/AL. 

5.2.9. Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA/AL, em nome da empresa, com validade 

na data do recebimento dos documentos de habilitação, emitida pelo CREA na jurisdição da 

sede da licitação. 

5.2.10. Será considerado integrante do quadro permanente da empresa o profissional que for 

sócio ou responsável técnico da empresa perante o CREA. A comprovação de que integra o 

quadro permanente da empresa será feita: caso sócio, através do contrato social e a sua última 

alteração; e caso responsável técnico, pela certidão de registro de pessoa jurídica no CREA. 
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5.2.11. A declaração de vistoria ao local de execução dos serviços atestando que a licitante, 

através do seu responsável técnico, vistoriou o local da execução dos serviços, tomando 

conhecimento das características para a realização do objeto desde edital, não sendo admitida, 

em hipótese alguma, qualquer alegação de desconhecimento, total ou parcial, dos serviços após 

a licitação. A referida certidão é meramente declaratória. 

5.2.12. Apresentar a CNDT – Certidão Negativa de Débito Trabalhista. 

5.2.13. A empresa vencedora se compromete a ter representação (jurídica e técnica) em 

Alagoas. 

                    

5.3. HABILITAÇÃO FISCAL 

 

5.3.1. O pagamento das mediações efetuadas no final de cada mês dar-se-á em moeda corrente 

nacional, em até 10 (dez) dias úteis após atestado do gestor do contrato, mediante informações; 

5.3.2. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal – Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais, expedida pela Receita Federal do Brasil; 

5.3.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: CND – Certidão Negativa de Débito, 

expedida pela Receita Federal do Brasil; 

5.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: 

Certidão de Regularidade de FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 

5.3.5. Nota fiscal/ fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo Gestor do 

Contrato; 

5.3.6. Apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhadas da 

documentação requerida implicará a sua devolução à empresa contratada para regularização, 

devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua apresentação. 

5.3.7. O pagamento da 1(primeira) medição será condicionada a apresentação da ART – 

Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços. 

 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

5.4.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas 

de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 
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5.4.2 Comprovação, através de Atestado de capacidade técnica-operacional (empresa) emitido 

por contratante titular, pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão do 

licitante para desempenho de atividade equivalentes e em características, quantidades e prazos, 

com o objeto da presente licitação. 

5.4.3  Declaração formal de que disporá, por ocasião para a futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

5.4.4 Apresentar declaração formal que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5.4.5 Os custos de transporte, instalação, hospedagem e alimentação do pessoal do fornecedor 

além dos impostos e tributos, deverão estar inclusos no valor da proposta. 

 

 

6 – PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

6.1. As proponentes deverão apresentar proposta, que deverá, obrigatoriamente, conter os seguintes requisitos: 

6.2. a) Valor estimado, desconto ofertado, BDI e valor global conforme quadro: 

 

Valor Estimado Desconto BDI 
Valor Global 

Proposto 

R$ 1.000.000,00 % (ver A4) % (ver A5) R$ ______________ 

 

A1) Valor estimado da contratação para o período de vigência do contrato, tendo por base os preços estabelecidos 

na tabela SINAPI, na forma estatuída no subitem 4.2 deste Termo de Referência; 

A2) A administração não se obriga a realizar serviços que atinjam a totalidade do valor estimado e somente serão 

pagos os valores efetivamente realizados; 

A3) Fica garantida a execução mínima de 30% do total estimado, durante o período da vigência contratual; 

A4) O percentual de desconto a ser registrado na proposta refere-se ao desconto sobre a tabela SINAPI, o qual 

servirá de base durante toda a vigência contratual; 

A5) BDI – Benefício e Despesas indiretas apuradas à luz da realidade da proponente, observando a impossibilidade 

o repasse do IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica e da CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, 

em obediência ao Acórdão TCU n 950/2007, ressalvados os casos de impostos faturados nos termos do Acórdão 

2.586/2007 no percentual máximo de 27,00%. 

A6) O valor global proposto será apurado da seguinte forma: Valor estimado deduzido do desconto ofertado e 

acrescido do BDI indicado. 

 b) Razão social, endereço, CEP, CNPJ, números de telefone, fax e e-mail; 

c) Proposta de preços, datada, e assinada pelo proponente, devidamente atualizada, em conformidade com 

os lances eventualmente ofertados; 



 
 
 
 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

 

d) Nos preços propostos deverão estar inclusas todas as despesas com salários leis sociais, leis 

trabalhistas, seguros, impostos, taxas, contribuições, transporte, alimentação, uniformes, treinamento, 

despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à composição do preço proposto. 

e) Os preços finais devem ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso. 

f) Detalhamento da composição do BDI (bonificação e despesas indiretas) a ser proposto deverá ser 

composto com a utilização da seguinte fórmula: 

  

BDI= {(1/(1-IMP))*(1+ADM)*(1+DEF)*(1+RIS)*(1+LB)}-1 

Onde: 

(%) IMP = impostos incidentes sobre o faturamento; 

(%) ADM= despesas administrativas (central); 

(%) DEF = despesas financeiras e seguras; 

(%) RIS = riscos e imprevistos; 

(%) LB = lucro bruto. 

 

f.1) Os tributos que integram o BDI, deverão ser informados individualmente com sua respectiva alíquota , 

compatíveis com o regime tributário adotado pelo licitante. 

 

6.3.1. A apresentação dos originais deverá ocorrer no prazo máximo de 3 (três) dias, contado da convocação do 

Pregoeiro, registrada em sessão pública. 

 

7 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1. Os pagamentos serão realizados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da(s) 

nota(s) fiscal(is) fatura(s) devidamente atestadas pelo Fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação: 

a) Ordem(ns) de Serviço(s) com detalhamento dos serviços e preços apurados mediante utilização 

dos valores obtidos no SINAPI, disponíveis na data da sua expedição, abatido o desconto contratado e 

posterior aplicação do BDI proposto na licitação; 

b) CND – Certidão Negativa de Débitos para com a Previdência Social expedida pela Receita Federal 

do Brasil; 

c) CRS – Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Receita 

Federal do Brasil; 

7.2. A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida 

no subitem 7.1, “a” até “d”, implicará na sua devolução à Empresa Contratada para regularização, devendo 

o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua representação. 

7.3. O CONTRATANTE reterá na fonte o percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor dos serviços contidos 

na nota fiscal e contidos nas planilhas de custo e formação de preços, excluídos os valores referentes aos materiais 

e/ou equipamentos previstos, a favor da Previdência Social, conforme disciplinado no artigo 219 do Decreto 3048/99, 

observado os critérios da legislação vigente para a determinação da base de cálculo. 

7.4. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da ordem bancária na unidade bancária. 
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8 – ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

 

8.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o CONTRATANTE fará atualização financeira do valor. Fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira devida, entre a data contratual de pagamento e a corresponde ao efetivo adimplemento da parcela, serão 

aquela prevista no art. 1.062 do Código Civil Brasileiro, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

    EM = I x N x VP 

Onde: 

EM= Encargos moratórios  

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP= Valor da parcela a ser paga. 

I= Índice de atualização financeira, assim apurado: 

I= (TX/100)/365   

TX= Percentual da taxa anual 

 

8.2. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

 

9 – OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME 

 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

 

I. Assinar o instrumento de contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a convocação. 

Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, mediante solicitação circunstanciada formalizada 

pelo proponente vencedora e aceita pela Administração; 

II. Executar os serviços comum de engenharia, nas dependências das edificações em uso pelo Poder 

Judiciário do Estado de Alagoas, em perfeita observância aos prazos e condições constantes nos 

cadernos de especificações formulados pelo Contratante; 

III. Apresentar ao CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de 

Serviço – OS, cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada no 

CREA/AL, bem como a matrícula (CEI) INSS, quando cabível. 

IV. Manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação, durante toda vigência contratual. 

V. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que 

seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

VI. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seis empregados em 

conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente - SEMPMA;  

VII. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a este 

processo licitatório e respectivo contrato; 

VIII. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comercias; 

IX. Arcar com o custo de qualquer serviço ou material para a execução dos serviços objeto deste 

pregão, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamentos advindos de falhas ou danos 

causados na execução dos serviços; 

X. Garantir que os serviços serão refeitos sem ônus para o CONTRATANTE, caso não estejam de 

acordo com as especificações e projetos; 

XI. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

XII. Selecionar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos 

capazes para executar os serviços, tendo suas funções profissionais legalmente registradas em suas 

carteiras de trabalho; 
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XIII. Responsabilizar-se objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta 

ou indiretamente, ao patrimônio da Contratante ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente da 

execução dos serviços. 

XIV. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo 

CONTRATANTE; 

XV. Prover seu pessoal dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s; 

XVI. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 

forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e 

constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências, objeto dos serviços; 

XVII. Manter no local objeto da execução, durante os turnos de trabalho, pessoas capazes de tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos, com a missão de garantir o bom 

andamento dos serviços, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos 

serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao 

responsável pelo acompanhamento dos serviços do CONTRATANTE e tomar as providências 

pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

XVIII. Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) preposto – Engenheiro responsável para o contato entre 

a Contratada e a Contratante, para tratar de assuntos relativos aos serviços contratados e que seja 

de pronto atendimento nos fins de semana, feriados e em casos excepcionais e urgentes, através de 

serviço móvel celular ou outro meio similar; 

XIX. Apresentar à fiscalização do CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer 

documentação comprobatória das obrigações trabalhistas decorrentes dos serviços relacionados à 

presente contratação. 

 

9.2. Durante a execução deste contrato, a CONTRATADA deverá utilizar materiais solicitados nas especificações 

e quantidades constantes nas ordens de serviço, observando e levando em consideração a sua qualidade, podendo o 

CONTRATANTE recusar qualquer outro tipo de material que não atenda ao solicitado.  

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

10.1. Fica a CONTRATANTE obrigada a: 

 

I- Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços 

dentro da normalidade deste contrato. 

II- Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos lugares que se fizerem 

necessários à execução dos serviços, devendo os mesmo estarem devidamente uniformizados. 

III- Fiscalizar a execução dos serviços de que trata o presente Contrato, de acordo com as normas 

estabelecidas na forma da Lei, sendo que esta fiscalização não isenta a CONTRATADA de 

qualquer responsabilidade. 

IV- Efetuar o pagamento de acordo com as regras deste Termo de Referência. 

V- Através do fiscal do contrato definir e estipular os quantitativos totais dos serviços a serem 

executados, durante a vigência do contrato advindo dessa licitação, fundamentado por um 

estudo de viabilidade técnica. 

VI- Aplicar as sanções decorrentes de eventuais inadimplementos parciais ou totais da 

CONTRATADA na forma prevista neste Termo. 

VII- Cumprir todas as obrigações deste contrato, bem como todas as exigências contidas no Edital, 

no Termo de Referência e na Proposta de Preços, que sejam de inteira competência do 

CONTRATANTE. 

 

 

 

 

11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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11.1. A execução das obrigações contratuais integrantes desta licitação será fiscalizada pelo FISCAL DO  CONTRATO, 

formalmente designada pela Autoridade Competente, com autoridade para exercer, como representante do 

CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual tais 

como: 

 I. Lavrar O.S. – Ordens de Serviços, contendo caderno de especificações baseados no Manual de Obras Públicas, 

acompanhados do cronograma físico financeiro de cada serviço a ser realizado, bem como planilha orçamentária 

confeccionada com base na Tabela SINAPI, vigente à época da sua lavratura, aplicando-se desconto e o BDI contratados. 

 II. Manter organizado e atualizado um sistema de controle sobre os serviços prestados; 

 III. Esclarecer as dúvidas apresentadas pela contratada; 

 IV. Solicitar providências necessárias junto a terceiros; 

 V. Promover, na presença contratada, as medições dos trabalhos efetuados e atestar as notas fiscais/faturas; 

 VI. Transmitir as instruções para a contratada sobre modificações de projeto aprovadas e alterações de prazo e de 

cronogramas; 

 VII. Atestar a veracidade dos registros feitos no Diário de Ocorrências, fornecido e mantido obrigatoriamente pela 

contratada, desde a instalação de cada serviço, com relação às circunstâncias que possam prejudicar o andamento dos 

trabalhos, determinando e registrando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

 VIII. Informar prontamente sobre ocorrência que possam levar à aplicação de penalidades à contratada ou à rescisão 

do contrato; 

 IX. Proibir a aplicação de materiais ou a execução de trabalhos para os quais não haja especificações ou normas 

aprovadas. 

 X. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

11.2. A ação ou omissão da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais. 

11.3. O aceite/aprovação do serviço pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 

qualidade dos serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas na O.S., verificadas, posteriormente, 

garantindo-se ao órgão licitante as faculdades previstas no art. 18 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

12- VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

 

12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze meses) a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

 

 

13- REAJUSTAMENTO 

 

13.1. O desconto sobre a tabela SINAPI, bem como o BDI propostos e contratados são fixos e irreajustáveis durante toda 

a vigência da avença, mesmo nos casos de eventuais prorrogações; 

13.2. Os preços praticados serão sempre os preços disponíveis no SINAPI na data da emissão das Ordens de Serviços, 

após o que não será cabível qualquer reajustamento. 

 

 

 

14- SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
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14.1. Na inexecução total ou parcial do objeto deste termo de referência, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 

defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.1.1. ADVERTÊNCIA – Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha 

concorrido; 

14.1.2. MULTA de: 

a)0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada 

a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo-quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b)20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

c)30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

d)0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal contrato, conforme detalhamento constante no item 16.3. 

14.1.3. SUSPENSÃO/IMPEDIMENTO TEMPORÁRIA – de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração (Contratante), por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

14.1.4.  IMPEDIMENTO DE LICITAR/CONTRATAR – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes  depois de decorrido o prazo da sansão aplicada com base no item anterior. 

14.2. As sansões de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do CONTRATANTE, e impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.3.  O CONTRATANTE aplicará as demais penalidades previstas nas Leis 10.520/2002 e 8.666/1993 e no 

Decreto 5.450/2005, sem prejuízo das reponsabilidades penal e civil. 

14.4. Os PRAZOS de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação, devendo a solicitação dilatória, 

sempre por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, ser recebida 

tempestiva ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente 

prorrogação; 

14.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte da 

Contratante, na forma da Lei. 

 14.6. As MULTAS acima referidas e as que seguem serão descontadas dos pagamentos devidos pelo 

CONTRATANTE, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 

cumulativamente entre si e com as demais sansões previstas neste tópico. 

14.7. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o 

direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 

cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

15- GENERALIDADES 

15.1. É possível a contratação de serviços de reparação, reforma e ampliação predial para as edificações em uso pela 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - SEMINFRA, mediante a realização de procedimento licitatório próprio, 

sempre que a Administração julgar oportuno e conveniente, devidamente justificado; 

15.2. A licitação objeto deste Termo de Referência poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba 

indenização aos licitantes em consequência do ato, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93. 

15.3. Ao contrato poderá ser acrescido ou diminuído o objeto do fornecimento dentro dos limites estabelecidos na Lei 

8.666/93. 

 

16- DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 
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16.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração 

excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelos órgãos 

competentes. 

16.2. Em se tratando de área de preservação, os serviços deverão ser pautados também segundo plano de manejo da 

área em questão. 

16.3. Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre custos e 

benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto e o que está 

definido em plano de manejo e, ainda o previsto abaixo: 

16.4. Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT 

NBR – 15448-1 e 15448-2; 

16.5. Sejam observados, quando possível, os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de 

menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

16.6. Os materiais devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 

transporte e o armazenamento; 

16.7. Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction 

of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio 

(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

16.8. Seja priorizado o uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de 

luminárias eficientes; 

16.9. Priorizar a utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a 

necessidade de manutenção;  

16.10. Comprovar a origem da madeira a ser utilizada na execução dos serviços; 

16.11. Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações 

e especificações determinadas pela ANVISA; 

16.12. Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de 

outubro de 2003; 

16.13. Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que 

gerem ruído no seu funcionamento; 

16.14. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de 

serviços; 

16.15. Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, 

nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

16.16. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 

resíduos sólidos; e 

16.17. Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na 

Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

 

 

 

 

 

17 DOS PREÇOS ORÇADOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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O valor global máximo para execução dos serviços objeto destes Termos de Referência é de R$ 1.000.000,00 

(Um milhão ), data-base março/2017. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINFRA . 

 

18 GARANTIA DO SERVIÇO 

 

19.1 A empresa contratada deverá garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, 

contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil 

Brasileiro;  

 

Marechal Deodoro, março de 2017. 

 

 

Diego Ximenes Figueiredo Fernandes 

Eng.º. Civil e Eng.º de Segurança do Trabalho 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SEINFRA 
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Anexo I - do Termo de Referência 

 

JUSTIFICATIVA DO VALOR ESTIMADO PARA MANUTENÇÃO 

 

A Lei de Sitter ou Lei dos Cinco, gráfico a seguir, interpreta a evolução progressiva de custos 

de manutenções. Observa-se que quando a manutenção é racionalizada desde o projeto os custos são 

menores. Quando a manutenção ocorre somente na fase de uso, os custos são maiores (t3 e t4). 

 

 

 

 

 

 

Fig. 1 - Lei de evolução de custos (SITTER, apud HELENE 1992). 

Importante destacar, também, que os custos com manutenções preventivas são menores que 

os das corretivas. Eis aqui um dos pontos de viabilidade no investimento na manutenção. 

A Instrução Normativa n. 162, de 31 de dezembro de 1998, da Secretaria da Receita Federal 

(SRF), em seu anexo II, prevê uma depreciação linear ao longo de 25 anos para atingir o esgotamento 

da vida útil de um imóvel, o que corresponde a uma taxa de 4% ao ano. 

Desta forma, em tese, para mantermos o valor do imóvel constante deveríamos aplicar um gasto 

de manutenção e atualização anual com taxa correspondente. No entanto, este raciocínio não é 

totalmente correto, pois a depreciação não se resume a degradação do imóvel pela não manutenção 

ao longo do tempo, mas também pela obsolescência decorrente do tempo e das inovações 

tecnológicas em materiais e equipamentos. 

Ressalte-se que vários fatores interferem na depreciação do imóvel, a exemplo do modo de 

vida da sociedade que é dinâmico e mutável ao longo do tempo, principalmente quando se trabalha 

com prazos mais longos. 

Outro fator que também interfere nesta tese é a questão que, mesmo após 25 anos muitos 

imóveis mantém um valor residual considerável, estando ainda em plenas condições de uso. Esta 

sobrevida advém de diversos fatores, sendo com certeza um deles, a manutenção aplicada ao longo 

do tempo. 

ANEXO II – Do Termo de Referência 
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MODELO DE PROPOSTA 

A Empresa (NOME DA EMPRESA) _____________________________________, tributada pelo 

regime de incidência _________________ (cumulativa/não-cumulativa) e  localizada à 

_____________________________________________,  telefone: __________, e-mail: 

____________________, representada pelo Sr. _______________________________, Cargo: 

____________________,  propõe prestar os serviços estipulados no Edital, a Secretaria Municipal de 

Obras e Infraestrutura – SEINFRA, utilizando o percentual de desconto de ____ %  (__________) sobre 

os preços da tabela do SINAPI. 

As Empresas com incidência não-cumulativa deverão informar ainda os percentuais cotados para o 

PIS e para a COFINS e a apresentação do DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições 

Sociais) dos últimos 12 meses.   

ITEM DESCRIÇÃO PRAÇAS PÚBLICAS, 

PARQUES PÚBLICOS, E 

OUTRAS ÁREAS VERDES 

(CANTEIROS, ALÇAS DE 

ACESSO, MIRANTES E 

OUTROS)  

(em R$) 

 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE 

O VALOR ORÇADO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

(EM (%) 

 

1 Prestação dos serviços 

de recuperação, 

conservação e 

manutenção de Praças 

públicas, Parques 

públicos, e outras áreas 

verdes (canteiros, alças 

de acesso, mirantes e 

outros) 

 

Marechal Deodoro/AL 

 

 

_____ % 

 

Cidade – (UF),  .......de.......................................de 20__. 

NOME/ASSINATURA 

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 

CPF 

CARIMBO DA EMPRESA 
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ANEXO III – Do termo de referência 

ORDEM DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL E REFORMAS 

OS NÚMERO: ____________________Nota de Empenho nº _____________ 

DATA DE EMISSÃO: ____ / ____ / ______ 

FISCAL DO CONTRATO: _______________________________________________ 

REQUISITANTE DO SERVIÇO: ___________________________________________ 

LOCAL DA EXECUÇÃO: ________________________________________________ 

SERVIÇO A SER EXECUTADO 

(  ) Emergencial 

(  ) Plano de manutenção-PM – Indicar item do plano (            ) 

ITEM COD 

SINAPI 

ESPECIFICAÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

UNID QTD VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

       

       

 

TEMPO PREVISTO PARA EXECUÇÃO: ____________________________________ 

TEMPO GASTO PARA EXECUÇÃO: _______________________________________ 

DOCUMENTOS ANEXOS: _______________________________________________ 

 

     Recibo da Contratada: 

-------------------------------------------                                 --------------------------------------------- 

Ass/Carimbo do fiscal do contrato             Ass.por extenso  

                        Data: ___ / ___ / ___ 
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ANEXO IV – Do Termo de Referência 

 

Plano Básico de Manutenção 

Este plano deverá ser elaborado pela Contratada 30 dias após a assinatura do contrato e suas renovações, adotando 

todas as rotinas de manutenção preventiva e corretiva padronizadas em todos os sistemas, instalações e 

equipamentos contidos neste Termo de Referência. O plano básico de manutenção será apresentado ao Fiscal/Gestor 

do Contrato para sua avaliação e aprovação, conforme modelo a seguir. 

 

Plano Básico de Manutenção 

1. Manutenção Preventiva: 

1.1. Elementos Estruturais: 

    

    

2. Manutenção Corretiva: 

       2.2.Elementos Estruturais: 
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ANEXO V – Do Termo de Referência 

 

DECLARAÇÃO DE VISITA 

 

EMPRESA:______________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________ TELEFONE:____________________ 

FAX: ____________________________ 

ENDERECO:____________________________________________________________ 

Declaro ter  vistoriado os locais onde serão executados os serviços de manutenção predial, inteirando-me por 

completo das condições estipuladas no edital no ____/_____ e especificações técnicas desta licitação. 

 

Marechal Deodoro/AL, ____ de _______________ de 20__. 

 

Nome, assinatura e número de identidade do representante da LICITANTE 
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ANEXO VI – Detalhamento do BDI 

CÁLCULO DO BDI DE EDIFICAÇÕES 

ITEM COMPONENTES SIGLAS (%) 

1.0 Seguro e Garantia S+G                                    0,80  

2.0 Risco R                                    0,97  

3.0 Despesas Financeiras DF                                    0,30  

4.0 Administração Central AC                                    2,03  

5.0 Lucro L                                    5,94  

6.0 Tributos (COFINS, ISS, PIS e CPRB) I                                  13,15  

6.1 COFINS                                      3,00  

6.2 PIS                                      0,65  

6.3 ISS*                                      5,00  

6.4 CPRB**                                      4,50  

      27,00% 

  BDI ADOTADO   27,00% 

*Obs.: % de ISS considerando 2%, 3% e 5% do Preço de venda - Observar a legislação do Municipio. 

**CPRB - Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 

(IN/RFB) 

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) - IN 1597 1º 12/2015. Altera a Instrução Normativa 

RFB nº 1.436, de 30 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Contribuição Previdenciária sobre a Receita 

Bruta (CPRB), destinada ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), devida pelas empresas referidas nos 

arts. 7 .   Empresas de construção civil enquadradas nos grupos da CNAE: 412, 432, 433 e 439, bem como as 

empresas de infraestrutura, enquadradas nos grupos 421,422, 429 e 431, podem optar por continuarem na 

desoneração da folha de pagamento e recolherem a CPRB à alíquota de 4,5%, a partir de 1º/12/15, e não mais 

de 2%. 

FÓRMULA DO BDI/LDI     
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AC = taxa representativa das despesas de rateio da Administração Central;   

S = taxa representativa de Seguros;   

R = taxa representativa de Riscos;   

G = taxa representativa de Garantias;   

DF = taxa representativa das Despesas Financeiras;   

L = taxa representativa do Lucro;   

I = taxa representativa da incidência de Impostos 
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Composição de Taxas e Encargos Sociais 

  

A) Encargos Sociais 

Básicos:   

0,00% A 1. INSS 

1,50% A 2. SESI 

1,00% A 3. SENAI 

0,20% A 4. INCRA 

0,60% A 5. SEBRAE 

2,50% A 6. Salario Educação 

3,00% A 7. Seguro contra acidentes e trabalho 

8,00% A 8. FGTS 

16,80%       

  B) Encargos Sociais que recebem incidência de A: 

        

18,10% B 1. Repouso semanal e feriados 

4,69% B 2. Feriados 

0,91% B 3. Auxílio-enfermidade 

10,91% B 4. 13º Salário 

0,08% B 5. Licença paternidade 

0,73% B 6. Faltas justificadas 

2,04% B 7. Dias de chuva 

0,12% B 8. Auxilio Acidente de trabalho 

8,12% B 9. Férias Gozadas 

0,03% B 10. Salario maternidade 

        

45,73%       

  C) Encargos Sociais que não recebem incidência globais de A: 

        

5,08% C 1. Aviso prévio indenizado 

0,12% C 2. Aviso prévio Trabalhado 

5,14% C 3. Férias idenizadas 

4,97% C 4. Deposito recisão sem justa causa 
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ANEXO VII – Detalhamento dos encargos sociais 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0,43% C 5. Idenização adicional 

        

15,74%       

  

D) Taxas de 

reincidências:   

        

7,68% D 1. Reincidência de A sobre B 

        

0,43%   2.0 

Reincidência de A sobre aviso previo trabalhado e reincidencia do FGTS sobre 

aviso previo idenizado 

        

8,11%       

86,38%   PERCENTUAL TOTAL 
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                 ANEXO II-        MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o Município de Marechal 
Deodoro, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.200.275/0001-58, 
com sede administrativa na Rua Tavares Bastos, s/nº, Centro, no município de Marechal Deodoro, 
Alagoas, representado por seu Prefeito, Sr. Cláudio Roberto Ayres da Costa, brasileiro, casado, 
portador do RG de nº xxxxx - SSP/AL e do CPF de nº xxxxxxx, doravante designada ÓRGÃO 
GERENCIADOR e do outro lado, a empresa .................................., sediada à ..............................., 
inscrita no CNPJ sob n.º ....................., Inscrição Estadual n.º ..........., neste ato representada por seu 
Diretor e/ou Procurador, Sr. .........................., RG n.º ......................, CPF n.º ............................., 
doravante designada FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, mediante as cláusulas  e condições do edital 
de PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2017e seus anexos,  pela  Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 
2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, subsidiariamente pela Lei n. 8.666/93 e suas alterações e nos 
procedimentos para licitação, acordam o conteúdo da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de 
acordo com o que segue: 
 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços contratação de empresa especializada em 
serviços de manutenção, recuperação, conservação de praças públicas, parques públicos, e outras 
áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros), no município de Marechal Deodoro – AL, 
em conformidade com a descrição especificados no Termo de Referência anexo ao edital do Pregão, 
que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
 
2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem: 
 

(...razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante do prestador do serviço...) 

Item Especificação und Valor 
unitário 

Percentual de desconto % Valor global ou total 

      

      

      

      

 
 
3.  ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:  

LOTE I  

Órgãos Participantes Quantidade 

  

  

  

  



 
 
 
 

 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

 

4. VALIDADE DA ATA  
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de publicação do seu 

extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogada. 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO  
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados nesta Ata.  

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" 

do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 

 5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

5.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

5.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original.  

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados;  

5.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

5.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 5.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

5.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, sem justificativa aceitável;  

5.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

5.6.4. Sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  

5.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1., 5.6.2. e 5.6.4. será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
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5.8.1. Por razão de interesse público;  

5.9. A pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS  
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos Termo de Contrato ou Termo de Referência. 

 6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

6.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3(três) vias de igual teor, a 

qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes. 

Marechal Deodoro (AL), (...) de (...) de 2017.  

ÓRGÃO GERENCIADOR_________________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO____________________________________________ 

TESTEMUNHA Nº1_____________________________________________________ 

TESTEMUNHA Nº2_____________________________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III- MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO E A EMPRESA............. 
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CONTRATO N.º XXX/2017 

 
Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, Município de Marechal 

Deodoro, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.200.275/0001-58, 
com sede administrativa na Rua Tavares Bastos, s/nº, Centro, no município de Marechal Deodoro, 
Alagoas, representado por seu Prefeito, Sr. Cláudio Roberto Ayres da Costa, brasileiro, solteiro, 
portador do RG de nº xxxxx - SSP/AL e do CPF de nº xxxxxxdoravante denominada CONTRATANTE,  
e do outro lado, a empresa .................................., sediada à ..............................., inscrita no CNPJ sob 
n.º .... ....................., Inscrição Estadual n.º ..........., neste ato representada por seu Diretor e/ou 
Procurador, Sr. .........................., RG n.º ......................, CPF n.º ............................., doravante 
designada CONTRATADA, mediante as cláusulas e condições do edital de PREGÃO N.º 34/2017e 
seus anexos,  na Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, 
subsidiariamente pela Lei n. 8.666/93 e suas alterações e nos procedimentos para licitação, acordam 
o presente contrato, de acordo com o que segue:  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objetivo a contratação de empresa especializada em serviços de 

manutenção, recuperação, conservação de praças públicas, parques públicos, e outras áreas 
verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros), no município de Marechal Deodoro – 
AL, em conformidade com a descrição do Anexo I deste Edital. 
 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO PRAÇAS PÚBLICAS, 

PARQUES PÚBLICOS, E 

OUTRAS ÁREAS 

VERDES (CANTEIROS, 

ALÇAS DE ACESSO, 

MIRANTES E OUTROS)  

(em R$) 

 

PERCENTUAL DE DESCONTO 

SOBRE O VALOR ORÇADO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MARECHAL DEODORO (EM (%) 

 

1 Prestação dos serviços de 

recuperação, conservação e 

manutenção de Praças públicas, 

Parques públicos, e outras áreas 

verdes (canteiros, alças de 

acesso, mirantes e outros) 

 

Marechal Deodoro/AL 

 

 

_____ % 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência e execução de 12 (doze) meses, contados da data 

de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a partir de quando as obrigações 

assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do art. 57, da Lei nº 8.666, de 

1993.  

2.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
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2.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ (...) (...por extenso...), perfazendo o valor total de R$ (...) 

(...por extenso...).  

3.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

 

 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento de Marechal Deodoro, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:  

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho: Elemento de Despesa: 

 PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 dias, contados da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 5(cinco) dias, contado da 

data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.  
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5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 

aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

 5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante.  

5.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 5.6.1. Não produziu os resultados 

acordados;  

5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida;  

5.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.8.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais 

emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove o 

atendimento das exigências de habilitação.  

5.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa.  

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
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 5.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do nacional Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 6.3. Competirá à Contratada exercer, perante o Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se 

não o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o 

prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste 

8. CLÁUSULA OITAVA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

 8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela Contratada e os materiais que serão 

empregados são aqueles previstos no Termo de Referência e na proposta.  

8.2. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da Ordem de Execução. 

 8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 8.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou 

substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação 

de penalidades.  

8.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 

com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

8.5.1. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo.  
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8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO  

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 9.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 9.3. A verificação da adequação da prestação do 

serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência e na proposta. 

9.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:  

9.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 

 9.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas;  

9.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;  

9.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

9.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

9.4.6. A satisfação da Administração usuária.  

9.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

9.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

9.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 

§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 9.8. O descumprimento total ou parcial das demais 

obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquerirregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
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não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

 

 

 

 

10. CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

10.1. São obrigações da Contratante:  

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis;  

10.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

10.1.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;  

10.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos;  

10.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

Contratada.  

10.2. São obrigações da Contratada:  

10.2.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;  

10.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 10.2.3. Manter o empregado nos horários 

predeterminados pela Administração;  

10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
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autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, 

o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.2.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;  

10.2.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço;  

10.2.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante;  

10.2.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;  

10.2.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração;  

10.2.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 10.2.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços;  

10.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

10.2.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 10.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, 

e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que:  

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
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11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.1.3. Fraudar na execução do contrato;  

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

11.1.5. Cometer fraude fiscal;  

11.1.6. Não mantiver a proposta;  

11.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo;  

11.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 

de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

11.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública;  

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008.  

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

 11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000.  

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

 12. CLÁUSULA DOZE – RESCISÃO  

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis.  

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o 

direito à prévia e ampla defesa.  

12.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso:  

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 12.5.3. Indenizações e multas.  

13. CLÁUSULA TREZE – VEDAÇÕES  

13.1. É vedado à Contratada:  

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, 

salvo nos casos previstos em lei.  

14. CLÁUSULA QUATORZE – ALTERAÇÕES  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15. CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e contratos 

administrativos, além de, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.  

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 

do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  
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17. CLÁUSULA DEZESSETE – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 

da Comarca de Marechal Deodoro– AL. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi 

lavrado em 3 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contratantes.  

Marechal Deodoro (AL), em (...) de (...) de (...). 

 

 

CONTRATANTE ______________________________________________________________ 

CONTRATADA _______________________________________________________________ 

GESTOR CONTRATUAL_________________________________________________________ 

TESTEMUNHA - CPF Nº ________________________________________________________ 

TESTEMUNHA - CPF Nº_________________________________________________________ 
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ANEXO IV- MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2017  

  A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua _________ nº. ______, 

(Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante legal, contador ou técnico contábil, DECLARA 

expressamente, sob as penas da lei, que: 

  a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado 

nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06; 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, § 4.º, 

inciso I a X, da mesma Lei. 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Localidade e data: ____________ 

_______________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

 

__________________________________________________________________ 

Nome completo, número de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade 

e  assinatura do contador ou técnico contábil da empresa 

(FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO) 
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D E C L A R A Ç Õ E S 

 

A empresa ____________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com inscrição no CNPJ sob o n.º 

______________, situada na rua ________________, por intermédio de seu representante legal Sr._________ 

portador do RG: ____________ e CPF n° ___________, declara: 

1) DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a presente data inexiste(m) fato(s) 

impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

2) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA C.F.: para fins do disposto  

no inciso V do Art. 27 da lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de 18 (dezoito)  anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis)  anos. 

 

3)  DECLARAÇÃO que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

Cidade/ UF,.................de .......................de 2017. 

 

 

......................................................................... 

(Nome, assinatura e números da Identidade e CPF  do declarante) 

 

 

 

 

 

 

 

 


